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RESUMO

- De outro lado, a Sumula n° 260 do TFR, com aplicabilidade até a vigéncia do artigo 58 do ADCT, estatui, na
sua letra, que "No primeiro reajuste do beneficio previdenciario, deve-se aplicar o indice integral do aumento
verificado, independentemente do més da concesséao, considerado, nos reajustes subsequentes, o salario
minimo entéo atualizado". - O seu surgimento deveu-se a necessidade de pacificar a jurisprudéncia, no
antigo Tribunal de Recursos, quanto a interpretacdo do Decreto-Lei 66/66 e do artigo 2° da Lei 6.708/79, em
face da préatica administrativa, sem regramento legal, por parte da Previdéncia Social, em aplicar a
proporcionalidade no primeiro reajuste, a contar de 11.66, e ndo levar em cota 0 novo salario minimo e, sim,
o revogado, no célculo do enquadramento nas faixas salariais, a contar de 11.79. - Ora, a primeira parte da
Sumula perdeu vigor com o artigo 58 do ADCT/88 (04.89) que estabeleceu o reajuste pela equivaléncia em
namero de salarios minimos que tinham na data da concesséo, e a segunda parte, em 11.84, com a entrada
em vigor do Decreto-Lei 2.171/84 (artigo 2°, paragrafo 1°) que mandou tomar o salario novo, ao invés do
revogado. - A parte final da Sumula 260-TFR ("... considerado, nos reajustes subseqientes, o salario minimo
entdo atualizado") significa que, no célculo do enquadramento das faixas salariais previstas na Lei n®
6.708/79, considera-se o novo Salario Minimo Referéncia e, ndo, o revogado, ndo importand o, assim, na
instituicdo do critério da equivaléncia salarial, s6 verificada, como ja se acentuou, com o advento do artigo
58 do ADCT, com eficacia partir de 5 de abril de 1989, assim dispondo: "Art. 58. Os beneficios de prestacao
continuada, mantidos pela Previdéncia Social na data da promulga¢éo da Constituicdo, terdo seus valores
revistos, a fim de que seja restabelecido o poder aquisitivo, expresso em ndmero de salarios minimos, que
tinham na data de sua concesséo, obedecendo-se a esse critério de atualizacdo até a implantagdo do plano
de custeio e beneficios referidos no artigo seguinte. Paragrafo Unico. As presta¢des mensais dos beneficios
atualizadas de acordo com este artigo serédo devidas e pagas a partir do sétimo més a contar da
promulgacéo da Constituicdo." - Nao ha, pois, como confundir os critérios da Sumula n® 260 do TFR com o
da equivaléncia salarial, estabelecido pelo artigo 58 do ADCT, nem, tampouco, 0s seus tempos de
incidéncia. - A jurisprudéncia deste Tribunal é firme no sentido de que, antes da Constituicdo Federal de
1988, o reajuste do beneficio previdenciario deve obedecer aos critérios da Sumula n® 260 do TFR, que
prevalece até o sétimo més subsequiente a promulgacao da Lei Fundamental, data do termo inicial da
eficicia do artigo 58 do ADCT, que tem aplicabilidade até 9 de dezembro de 1991, quando houve a
regulamentacao da Lei 8.213/91 pelo Decreto 357/91. - Neste passo, vale apontar o decisorio da Egrégia
Terceira Secdo que veio a pacificar a questao neste Superior Tribunal de Justica: "EMBARGOS DE
DIVERGENCIA. DISSIDIO DEMONSTRADO. SUMULA 260 DO EXTINTO TFR. INTERPRETACAO.
PERIODO DE APLICACAO. NAO INCIDE SOBRE OS BENEFICIOS CONCEDIDOS APOS A
CONSTITUICAO. - 'A Sumula 260/TFR somente é aplicada aos beneficios concedidos antes da Constituic&o
de 1988, entretanto, tal Sumula n&o vincula o valor do beneficio ao salario minimo, ou seja, 'a Siumula 260
n&o é sindnimo de equivalénci a salarial'. - E inaplicavel a Simula 260/TFR aos beneficios concedidos apds
a Constituicdo de 1988, pois, a partir de entdo é de ser obedecido o critério estabelecido na legislacédo
previdenciaria vigente. - O critério e equivaléncia ao salario minimo estampado no artigo 58 do ADCT se



aplica 'somente aos beneficios em manutenc¢éo em outubro de 1988, e apenas entre abril de 1989 (04/89 -
sétimo més a contar da promulgacao) e dezembro de 1991 (regulamentacéo dos planos de custeio e
beneficios)'. - Segundo a tese construida pelo Supremo Tribunal Federal, o art. 202, 'caput' da CF, ndo
consubstancia uma norma de eficicia plena e aplicagdo imediata, condicionada a norma regulamentadora. -
Embargos recebidos e acolhidos". (EREsp 183.419/RJ, Relator Ministro JOSE ARNALDO DA FONSECA, in
DJ 06-09-99 - nossos os grifos). - A partir dai, passa a ter vigéncia a Lei Previdenciéria, determinando, em
seu artigo 41, inciso I, novo critério de reajustamento para os beneficios, expressamente dispondo: "Art. 41.
O reajustamento dos valores de beneficio obedecera as seguintes normas: | - (...) Il - os valor

EMENTA

A jurisprudéncia do Superior Tribunal de Justi¢a é firme no sentido de que, antes da Constituicdo Federal de
1988, o reajuste do beneficio previdenciario deve obedecer aos critérios da Siimula n° 260 do TFR, que
prevalece até o sétimo més subsequiente & promulgacao da Lei Fundamental, data do termo inicial da
eficacia do artigo 58 do ADCT, que tem aplicabilidade até 9 de dezembro de 1991, quando houve a
regulamentacao da Lei 8.213/91, pelo Decreto 357/91.



